
 
 

 
AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 652.561 - RS (2021/0077600-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : CARLOS HUGO SOSA PALMEROLA 
ADVOGADO : JOÃO ONÉSIMO DE MELLO  - PR029853 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO HABEAS CORPUS. GESTÃO  FRAUDULENTA. EVASÃO 
DE DIVISAS. FORMAÇÃO DE QUADRILHA. PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. SENTENÇA. JUNTADA POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. AUSÊNCIA DE 
PRONUNCIAMENTO DA CORTE A QUO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.

1. Embora tenha o ora agravante, por ocasião dos embargos de 
declaração, encartado aos autos cópia da sentença 
condenatória, é consabido que o rito do habeas corpus exige 
prova pré-constituída do direito alegado, de modo que "a 
documentação necessária ao exame do constrangimento ilegal a 
que estaria sendo submetido o paciente deve estar presente nos 
autos no momento da impetração do habeas corpus, não se 
admitindo a juntada posterior de peças processuais, tampouco 
que a instrução seja feita por outros meios, como links ou 
consulta ao processo na página eletrônica do Tribunal de origem. 
Precedentes. (RHC n. 122.600/RS, Quinta Turma, Rel. Min. 
Jorge Mussi, DJe de 05/03/2020)" (AgRg no HC n. 640.839/MS, 
relator Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
13/4/2021, DJe 19/4/2021).

2. O pleito defensivo de reconhecimento da confissão 
espontânea, da forma como deduzido nas razões iniciais da 
impetração, não foi objeto de prévia análise de mérito pelas 
instâncias ordinárias, não havendo como se afastar a conclusão 
de que o exame inaugural da controvérsia, diretamente por esta 
Corte, esbarraria no óbice da supressão de instância.

3. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
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unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 

Região), Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

 

 Brasília, 24 de agosto de 2021 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator

Documento: 2089713 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/08/2021 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 652.561 - RS (2021/0077600-6)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : CARLOS HUGO SOSA PALMEROLA 
ADVOGADO : JOÃO ONÉSIMO DE MELLO  - PR029853 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental nos embargos de declaração no habeas 

corpus interposto por CARLOS HUGO SOSA PALMEROLA contra decisão de não 

conhecimento do writ, por ausência de peça essencial ao deslinde da controvérsia 

(sentença) e pela falta de manifestação do Tribunal de origem sobre a tese deduzida 

nas razões do mandamus (reconhecimento da confissão espontânea).

No caso, após a decisão de não conhecimento do habeas corpus, 

foram opostos embargos de declaração, os quais nem sequer foram conhecidos, pois, 

além de não evidenciada a omissão apontada, a via eleita não admite inovação 

recursal.

O agravante interpõe o presente recurso sob a alegação de que, ao 

opor os embargos de declaração, a despeito de ter sanado os vícios apontados na 

decisão de não conhecimento do writ — promovendo a juntada da sentença 

condenatória e trazendo excertos de acórdãos da Corte local que afastam a assinalada 

supressão de instância —, deixou este relator de adentrar ao mérito da controvérsia, 

cujo objetivo é o reconhecimento da atenuante da confissão.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

presente recurso à apreciação da Turma competente.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O presente agravo não comporta provimento.

Muito embora tenha o ora agravante, por ocasião dos embargos de 

declaração, encartado aos autos cópia da sentença condenatória, é consabido que o 

rito do habeas corpus exige prova pré-constituída do direito alegado, de modo que "a 

documentação necessária ao exame do constrangimento ilegal a que estaria sendo 

submetido o paciente deve estar presente nos autos no momento da impetração do 

habeas corpus, não se admitindo a juntada posterior de peças processuais, tampouco 

que a instrução seja feita por outros meios, como links ou consulta ao processo na 

página eletrônica do Tribunal de origem. Precedentes (RHC n. 122.600/RS, Quinta 

Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 05/03/2020)" (AgRg no HC n. 640.839/MS, 

relator Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/4/2021, DJe 

19/04/2021).

Ademais, consoante já pontuado nas demais decisões impugnadas, o 

pleito defensivo de reconhecimento da confissão espontânea, da forma como ora 

deduzido nas razões iniciais da impetração, não foi objeto de prévia análise de mérito 

pelas instâncias ordinárias, não havendo como se afastar a conclusão de que o exame 

inaugural da controvérsia, diretamente por esta Corte, esbarraria no óbice da 

supressão de instância.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2021/0077600-6 HC 652.561 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20037000841540  200470000132222  50141439020194040000  50187648720164047000

EM MESA JULGADO: 24/08/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO ONESIMO DE MELLO 
ADVOGADO : JOÃO ONÉSIMO DE MELLO  - PR029853 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 
PACIENTE  : CARLOS HUGO SOSA PALMEROLA 
CORRÉU    : JOSÉ LUIS DA COSTA MEZA 
CORRÉU    : JORGE ANTONIO ESTIGARRIBIA ACEVEDO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o Sistema 
Financeiro Nacional

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS HUGO SOSA PALMEROLA 
ADVOGADO : JOÃO ONÉSIMO DE MELLO  - PR029853 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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